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São Paulo,S'H de germano de2017.
GABINETE DO PREFEITO

(j/lc'fv e,///. ey. =[. nº Sºl | ' | % ”* Cv

DOCREC

Ref.: Ofício SGP-12 nº 510/2017 658/2017

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio acima epigrafado, relativo ao'
pedido de subsídios formulado pela Comissão de Administração Pública a respeito;)
do Projeto de Lei nº 449/15, de autoria dos Vereadores Calvo, George Hato, Nataliniãg'
Patricia Bezerra, Paulo Frange, Rodolfo Despachante, Salomão Pereira e Sandra;

JL.“

Tadeu, que objetiva regulamentar, no Município, a Lei Federal nº 8.501, de 30 de;
novembro de 1992, que dispõe sobre a utilização de cadáver não reclamado paráÉ

fins de estudos ou pesquisas científicas, transmito a essa Presidência, por cópia, as:;
&
.*Jinformações e manifestações acerca do assunto obtidas perante a Secretari'&;
H

Municipal da Saúde, contrárias à aprovação da propositura.
Na oportunidade, renovo-lhe os meus protestos d 1533?

EEV

apreço e consideração.

. L ENSCHLAGER

Ao

ExcelentíssimoSenhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/ Sngc
Resp 49-15
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Do Processo 2017-0.129.468—7 ,
“ Em 30/08/2017 (a) _' AqleCarolinede

Oliveira
'

CRZ/ RF 781.558.l/1
A.G,P.P. / smsc / s. Adjunta

Interessado:Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 449/15, que objetiva regulamentar, no âmbito do Município de
São Paulo, a Lei Federal nº 8501, que trata da utilização de cadáver para fins de estudos ou
pesquisas científicas. Pedido de subsídios.

A SMS.G
Sr. Chefe de Gabinete
Dr. Daniel Simões de Carvalho Costa

Em atenção à consulta em Tela, temos a informar o que segue:

-lnicialmente, s. m. j., o assunto em questão não e afeto à Pasta da Saúde uma vez que a

mesma trata das ações de prevenção, assistência e reabilitação dos agravos à saúde que
acometem os munícipes da Cidade de São Paulo.

—Outrossim, além da Lei Federal Nº 8.501, de 30 de novembro de 1992 que dispõe sobre a
utilização de cadáver não reclamado, para fins de estudos ou pesquisas científicas, e dá
outras providências, destacamos a existência do Provimento CGJ-SP Nº 16, de 23 de
setembro de 1997 que regulamenta a lavratura de assentos de óbitos quando destinados
cadáveres a estudos ou pesquisas científicas, como previsto pela Lei Federal supra, e adiciona
subitens ao item 100 do Capítulo XVIl das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça
e de inúmeros pareceres do CReMESP (Conselho Regional de Medicina do estado de São
Paulo) à respeito do mesmo assunto.

-Os Pareceres a que nos referimos são dos de Nº 157.889/10, Nº 57.794/07, Nº 6.447/05 e
Nº 33.377/00.

Rua General Jardim, nº 36, Zº andar — Vila Buarque — São Paulo / SP 01223—010 Tel. 3397-2018
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-Todos os instrumentos Legais supra citados, além do Programa de Doação Voluntária para
Estudos Anatômicos promovido pelo Departamento de Anatomia do Instituto de Ciências

Biomédicas da Universidade de São Paulo, encontram-se anexos a este processo,
sequencialmenteà esta nossa manifestação.

Claus Robert Zeefi'ied
Assessor Especial

Assessoria Técnica do Gabinete
SMS.G

('RZ/

Rua General Jardim, nº 36, Zº andar — ViIa Buarque — São Paulo / SP 01223—010Tel. 3397-2018
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De: Weiny Muniz de Paula [mailto:weinypaula©cremesp.org.br]
Enviada em: sexta-feira, 25 de agos;o de 2017 17:05 ,,, fºi ""
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, .;Para: 'adrianateixiera©cremesporg.t r' fui/(«l & (,dª/]]“ & ªk (: J- &Cc: 'bib'
«

_,Assunto: Segue pesquisa sobre cadá ter para doação de estudo '“
,

(dy
Boa tarde,

Segue pesquisa sobre cadáver para doação de estudo:

Legislação:
LEI FEDERAL N. 8.501, DE 30 )E NOVEMBRO DE 1992
Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasilia, DF, de 1 dez. 1992. Seção 1, p. 16519Diario Oficial da União; Poder Executivo. Brasilia, DF, de 15 dez. 1992 - RETIFICAÇÃO
Dispõe sobre a utilização de cadáxer não reclamado, para fins de estudos ou pesquisas científicas, e da'
or as providências
http: / /www. cremesporg. br/librarL/modulos/legislacao/versao impressao.php?id=ó131

PROVIMENTO CGJ—SP Nº 16, DIZ 23 DE SETEMBRO DE 1997
Diário Oficial da Justica: Estado de São Paulo, SP, 26 set. 1997, p. 41
Regulamenta a lavratura de asseni os de óbitos quando destinados cadáveres a estudos ou pesquisas
cientificas, como previsto pela Lei nº 8.501 /92, e adiciona subitens ao item 100 do Capítulo XVII das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.
http:[jvvwwcremesporgbr/Iibrarv/n odulos/Iegislacao/versao impressao.php?id=7012

Pareceres:
Consulta nº 157.889/10
Assunto: Realização de procedimentos em pacientes, depois de declarado o seu óbito em
sala de emergência, para treir amento de Residentes. Se é imprescindível o consentimento
da família.
Re. _)I'I Conselheiro José Marques Filho.
Ementa: O tema abordado deve ser a; rofundado e discutido nos meios acadêmicos, visando preservar o adequado
respeito a dignidade das pessoas e o r áspeito devido aos cadáveres, principalmente quando utilizados para estudos
de anatomia ou procedimentos medic as.
http://Wwwlçremesp.org.br/Iibrarv/modqus/Iegislacao/pareceres/versaoimpressao.php?id=10120

Consulta nº 57.794/07
Assunto: Possibilidade do uso de cadáveres de pacientes que foram a óbito no nosocômio,
que não precisam de necropsia e que possuem consentimento expresso da familia,
servirem como sujeito de pesquisa para o desenvolvimento de uma nova abordagem
cirúrgica ao quadril.
Relator: Conselheiro Reinaldo Ayer de Oliveira.



após obediência integral a legislação vigente 0 que não se aplica à presente (Íonsultai _5 J ,i'. * «
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Consulta nº 6.447/05 (ª?
. , i ªdãº
il.; Q,,MGB r 7(. car./l

Assunto: Empresa representarte de produtos médicohospitalares manusear cadáveres e
tecidos cadavéricos para demonstração/Veinamento & diversos profissionais.
Relator: Conselheiro Gaspar de Jesus Liapes Filho.
Ementa: O corpo humano e de natureza extra patrimonial, inacessível aos negócios habituais e que, tanto nos casos
de cadáveres não reclamados como nos; demais, só poderá ser utilizado com finalidades científicas ou didáticas,
desde que inexistarn intenções pecuniz rias por qualquer das partes.
http://wvvw.cremesp.org.br/iibrarv/mr3dulos/legislacao/pareceres/versao impressao.php?id=6990

Consulta nº 33.377/00
Assunto: Sobre cirurgiões terem interesse em fazer treinamento em cadáveres frescos.
Relator: Conselheiro Marco Segre.
O consulente Dr. A.C.H. solicita parecei do CREMESP sobre cirurgiões fazerem treinamentos em cadáveres frescos, a
exemplo do que ocorre em larga escaiz no SVO — Serviço de Verificação de Óbitos.
http://www.cremesporg.br/librarv/mriduios/legislacao/pareceres/versao impressao.php?id=5082

s_r

Programa de Doação Voluntária para Estudos Anatômicos
Departamentode Anatomia do instituto de Ciências Biomédicas da Universidade de São Paulo
http://www.icb.usp.br/Nanatomia/doa:ao.html

Lembrando que toda e qualquer solicitação de pesquisa, deverá ser direcionada para o e—mail:

bibªcremesgorgbr e esperando ter auxiliado na questão.

Atenciosamente,
Weiny Muniz
Biblioteca CREMESP

(11) 4349-9982
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Norma: l_ti [ ' Órgão: Camara dos Deputados ' ' *
f.;

' . . , uwNumero: 8501 Data Emissão: 30-11-1992 (“Ó jpk/
., _ , , Mªºix mtªs-'ªEmenta: Dispoe sobre a utilizacao de cad wer nao reclamado. para fins de estudos ou pesquisas cientificas, e dá outras flºr "

“ ' ...»,"-pioVide-iicias o

Fome de Publicação: Diario Oficial da Uriao; Poder Executivo, Brasilia, DF, de 1 dez. 1992. Seção 1, p. 16519

[if-"i f—"ízíãtãilifat Hs iLÉiÚ'it DE 311) DE NOVEMBRO DE 1???
Diário Oficial da U! iao; Poder Executivo, Brasília, DF, de 1 dez. 1992. Seção 1, p. 16519
Diario Oficialda l nião; Poder Executivo, Brasilia, DF. de 15 dez. 1992 - RETIFICAÇÃO

Dispõe sobre a utilização de cadáver n ão reclamado, para fins de estudos ou pesquisas científicas, e dá outras
providências

O Presidente da Câmara dos Deputadas no exercício do cargo de Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei visa disciplinar a destinação de cadáver não reclamado junto as autoridades públicas, para fins de
ensino e pesquisa.

Art. 2º O cadáver não reclamado junto as autoridades públicas, no prazo de trinta dias, podera ser destinado às
escolas de medicina, para fins de ensir o e de pesquisa de carater cientifico.
Art. 3“ Sera destinado para estudo, na forma do artigo anterior, o cadáver:
I - sem qualquer documentação;
il — identificado, sobre o qual inexistem informações relativas a endereços de parentes ou responsáveis legais.
5 1º Na hipótese do inciso I! deste artigo, a autoridade competente fara publicar, nos principais jornais da cidade, a
titulo de utilidade pública, pelo menos dez dias, a noticia do falecimento.
5 20 Se a morte resultar de causa rão natural, o corpo sera, obrigatoriamente, submetido a necrópsia no órgão
competente.
& 3º É defeso encaminhar o cadáver para fins de estudo, quando houver indício de que a morte tenha resultado de
ação criminosa.

Art. 4º Para fins de reconhecimento, a autoridade ou instituição responsável manterá, sobre o falecido:
a) os dados relativos às características gerais;
b) a identificação;
c) as fotos do corpo;
d) a ficha datiloscópica;
e) o resultado da necropsia, se efetua< a; e
f) outros dados e documentos julgados pertinentes.

Art. 5º Cumpridas as exigências estaoelecidas nos artigos anteriores, o cadáver poderá ser liberado para fins de
estudo.

Art. 6” A qualquer tempo, os familiar as ou representantes legais terão acesso aos elementos de que trata o 5 4º do
artigo 3“) desta Lei.

Art. 7" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposiçoes em «*ontrario,

Ibsen Pinheiro - Presidente da Repúbli:a. em exercício.

Maurício Corrêa.

R%Íêmiiª'ií'ÇAÇÃiÉ)

Diario Ofir ral da Uniao; Poder Executivo, Brasiiia, DF, de 15 dez. 1992

A pag. 868, leia—se o preâmbulo como *egue e não como fora publicado:

O Vice Presidente da República no exe “cício do cargo de Presidente da Republica .

A mesma página, onde se lê:

Art. 4" Para fins de reconhecimento...

Leia—set

5 4" Para fins de reconhecimento...

im w 79033017 lS'll
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“2Norma: PROVIMENTO Orgão: Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo
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Numero: 16 Data Emissão: 23—09-1997 gbª» “É;
5 o cEmenta: Regulamenta a .avratura de as .entos de óbitos quando destinados cadáveres a estudos ou pesquisas científicas. como ICA“ pºnº-'

'

previsto pela Lei n“ 8501/92, e adicionz subitens ao item 100 do Capítulo XVII das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da“ _.rJustica.
&

Fonte de Publicação: Diario Oficial da _ustiça; Estado de São Paulo, SP, 26 set, 1997, p. 41

(ÍªfiªrtRÉíÍãÉíiQRiâ (QEQAL DA JUSTiÇA
.? (ADG Dti SAG PAUÃÚ

íf'ã'êttªzv'iiviíi %;) usª—;P %“ "ir“), DE 23 DE SETEMDRG DE 1997
Diário Oªic1alda Justiça; Estado de São Paulo, SP, 26 set. 1997, p. 41

Regulamenta a lavratura de assentos de óbitos quando destinados cadáveres a estudos ou pesquisas cientificas, comoprevisto pela lei n" 8501/92, e adiciana subitens ao item 100 do Capitulo XVlI das Normas de Serviço da CorregedoriaGeral da Justiça.
O DESEMBARGADOR MÁRCIO MARTlNS BONILHA, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso desuas atribuições:

Considerando a necessidade de ser to "nado efetivo o cumprimentoda Lei nº 8.501 /92;
Considerando a simultânea necessidade de criação de uma regulamentação administrativa especifica a lavratura deassentos de obito quando destinados ( adaveres a estudos ou pesquisas científicas;
Considerando o decidido no Processo CG 79.795/86,
RESOLVE:

Artigo 1º - Acrescentar os subitens 101.1 a 1006 ao item 100 do Capítulo XVII das Normas de Serviço da CorregedoriaGeral da Justiça, nos seguintes termOf :

100.1. A utili7acao do cadáver, para estudos e pesquisa, só ficará disponível após a lavratura do assento de óbitocorrespondente.

100.2. Encaminhados cadaveres para estudos ou pesquisa cientifica, a escola de medicina devera requerer a lavraturado assento de óbito, junto à uridade do serviço de registro civil das pessoas naturais, apresentando,obrigatoriamente. os documentos ateszatórios da morte e da remessa do cadáver.
100.3. Quando formulado, o requerin ento mencionado no subitem anterior será autuado e sua autora promoverá aexpedição de editais, publicados em jJrnal de grande circulação, em dez dias alternados e pelo prazo de trinta dias,onde deverão constar todos os dado. identificatórios disponiveis do cadáver e a possibilidade de serem dirigidasaclamaçóes de familiares ou responsa xeis legais ao oficial delegado.

100.4. Comprovada a expedição dos ?ditais, mediante a apresentação dos originais da publicação, os autos serãoremetidos ao MM. Juiz Corregedor Permanente, para o julgamento de reclamações e a eventual concessão de
autorização para lavratura do assenta de óbito, onde ficará consignado o destino específico do cadáver e será
observado o disposto no item 100 supre .

100,5. Após a lavratura do assento de óbito, o sepultamento ou a cremação dos restos do cadáver utilizado ematividades de ensino e pesquisa deverão ser comunicados a unidade do serviço de registro de cwrl das pessoasnaturais, para a promoção de ato averliatório.

100.6. É proibido o encaminhamento de partes do cadáver ou sua transferência a diferentes instituições de ensino ou
pesqursa.

Artigo 2“ , Este Provimento entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Paulo. 23 de setembro de 1997.
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Vide: Situaçao/Correlatas
CORRE LMAt Re:,oiutçin .:".ílVlSn n' 33. de (???—O', 20
Humanos.

4
; - Dispõe sobre o Controle e Fiscalização Sanitária do Translado de Restos Mortais

CORREã ATA: Remitcao Sªs-';? rª 151 de 1 5-08 2010 Dispõe sobre a estrutura organizacionale operacionaldo Sistema Estadual deTransplantes de São Paulo,
CORRE. A m.: :fo-ÉÍIÉLICEK) i'S-láfVlS/VDC n” (:.,8 de i i- 30- 2007 - Dispõe sobre o Controle e Fiscalização Sanitária do Translado de Restos MortaisHumanos.
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CORRELATA: ªxilar»; 5518 Sãº nº 25% de ??-O ' JOD? - Implantar o novo modelo de Guia de Encaminhamento de CadaveriAnexo) para uso dos 'ª'“ ' “IK”,
&estabelecuiiontos de saúde do Municmio de Sãc Paulo quando do encaminhamento de cadáver para necropsias pelo SVO e iML. ª Oi“CORRELATA-.; Rosa (; AMEIXA: Dl. n' iii/', dt 04-08—2006 , Dispõe sobre o Controle e Fiscalização Sanitária do Translado de Restos Mortais ii.! :- (ºlhª

Humanos ««”

CORRELATA- P()ifãflií .!“ng n* i .405. de 79" 36425306 — institui a Rede Nacional de Serviços de Verificação de Óbito e Esclarecimento da
Causa Mortis iSVO).
(_ORRElATA: i («i ni, 5“ ii“ iz,Z8iLi, e ”[ íÇiZ—ZÇvOó « Dispõe sobre a comunicação, a Secretaria da Saúde, de óbitos de mulheres durante a
glôvidºí, ou a ela reIaCionados, e da outras providências.
CORRElJt ixi: Rf: ª“"c CFM nº 1 7,79, de Ii? 37005 - Regulamenta a responsabilidade médica no fornecimento da Declaração de Óbito.
CORRELATA: ”oiii, Vii—.WS 386). de Goi?—2065 - Aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, () Regimento interno da Comissão
Nacional de Monitoramento e Avaliação da im; lementaçào do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal.
CORRELATA' Lªortama MS/GM nº 427. de 42-03-2005 » Institui a Comissão Nacional de Monitoramento e Avaliação da Implementação do Pacto
National pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal e da outras providências.
(,ORRÃLIJLÍÁ' Res:;ídríio (.RFMFSP ri" IM, de ( HIS-2005 - Torna obrigatória a Comissão de Revisão de Óbitos nos Hospitais do Estado de São
Paulo.
CORRELATA. ltesciºurtio A?:ViiA “, 30.6. ric 07 iZuZOOA. - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços
de saude.
(ORRIZL/JA: Lei M.;mcâpai nª 13.671. de [%;-i I-ZOD?) - Dispõe sobre a criaçao do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no
Municipio de Sao Paulo o da outras prowdêncies.
CORRELATA: Por:.ai ia MS/táivi ii" 653. do 28 O? 2003 - Estabelecer que o óbito materno passe a ser considerado evento de notificação
conipuLsoria para a investigacao dos fatores dl terminantes e as possíveis causas destes Óbitos, assim como para a adoção de medidas que
possam eVitar novas mortes maternas,
CORRELATA' ªortaria Mii/GM nº 1041 . de 2009-2000 - Instituir o Grupo Executivo para a elaboração do Plano Nacional de intensificação das
Acoes de Redução da Mortalidade infantil e Mztcrna,
«ZORREIA'I'A: _li'l CAMARA DOS DEPUTADOS nº 8.501. de BO 'ª l 1992 - Dispõe sobre a utilização de cadáver não reclamado, para fins de
estudos ou pesquisas científicas, e da outras p'ovidências.
CORRELATA: ºtosolução SS-SP '

. ti?. de 27 84 1988 - Dispõe sobre o fornecimento de Atestados de Óbito nos Municipios que não dispõe de
Rewico de Verificação de Óbitos (SVO).
(ZORRELATA: : ei Estadual nª“ 5.2'67. de 22-12 1986 , Reorganiza os Serviços de Verificação de Óbitos no Estado de São Paulo.
CORRELATA: Re,

, o (lvl ri. 3.081: de 12 : i982 O médico deve solicitar a seu paciente o consentimento para as provas necessárias ao
diagnóstico e terapêutica a que este será subi ietido.
CORRELATA: Coimuiicado “Fri/CAHISSin,, :;e 13978 — Recomendação para destino de peças anatômicas destacadas de ser humano vivo.
Ci.”)QRFLATA- i.ei Federal n' 6.437, de 20-08- 977 — Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e da
outras piovice'ntíias.
CORRELATA; Lei A

:?

ai Iai 10.395, de 03-04 - i%8 . Dispõe sobre o Serviço de Verificação de Óbitos do Municipio de São Paulo e da' outras
pi owdérimas.

“<div-Wii“) IQ-Ii
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PARECER '
.

,
x .,.> Órgão: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo '

'(
É _»)t306
O _!

Numero: 157889 Data Emissão: 2011 ,,1 : r ª)
«» ,:3

Ementa: O tema abordado deve ser aprof _indado e discutido nos meios acadêmicos, visando presentar o adequado respeito a .;
dignidade das pessoas e o respeito devido aos cadáveres, principalmente quando utilizados para estudos de anatomia ou
procedimentos médicos.

Consulta nº 157.889/10
Assunto: Realizaçao de procedimentos em pacientes, depois de declarado o seu óbito em sala de emergência, para
treinamento de Residentes. Se é imprescindível o consentimento da familia.

Relator: Conselheiro José Marques Filho.

Ementa: O tema abordado deve ser aprofundado e discutido nos meios acadêmicos, visando preservar o adequado
respeito a dignidade das pessoas e o r espeito devido aos cadáveres, principalmente quando utilizados para estudos de
anatomia ou procedimentos médicos.

A presente Consulta foi enviada a este Regional pelo digníssimo Presidente da Associação de Pediatria de São Paulo,
juntamente com o Presidente do Departamento de Bioética da mesma Associação.

0 Departamento de Bioética da ret 'o citada Associação recebeu um questionamento de um de seus associados,
vazado nos seguintes termos:

"Gostaria de uma discussão sobre rec lização de procedimentos em crianças depois de declarado óbito, em sala de
emergencia, sem a presença dos pa 5 no momento, como, por exemplo, entubação ou punção intra—óssea, para
treinamentode Residentes.

Neste caso, e sempre necessário o con ;entimento da família caso os pais não estejam na sala de emergência?

Existe alguma norma a este respeito j '7 publicado?

Existe infração ética em tal procedimento?"

A resposta do Departamento de Bioeti :a da Associação foi no sentido de considerar indispensável o consentimento dos
pais ou responsáveis. citando inclusive o artigo 110 do Código de Etica Médica, que veda a realização de
procedimento sem autorização, quando no exercício da docência.

Ha' também a citação da dificuldade de se conseguir o consentimento e mesmo o constrangimento da solicitação.
Finalmente na a decisão de enviar a Consulta a este Regional devido a importância do tema.

PARECER

Embora existam raras publicações a "espeito e seja um assunto pouco discutido do ponto de vista deontologico e

bioético, é. sem dúvida, um tema que merece reflexão devido às suas implicaçoes eticas e legais.

A prática de utilização de recem-cajaveres, ou seja, paciente com óbito recente, no ensino de procedimentos
médicos, não e' nova. E provavel que icorra ha muito tempo. Existem evidencias que ocorrem com certa frequenCia
não só em nosso meio, mas também em outros paises, porém sua pratica e raramente admitida.

O curso medico consta de um progra ma cujo escopo e' a aquisição, pelo profissional em formação, de uma base

cognitiva especializada, habilidades, competências e valores profissionais.

A Residência Médica e uma forma de ips-graduação, onde o médico cumpre um programade treinamento assistido e

orientado por preceptores, onde a aqcisição de habilidades é parte fundamental na formaçao tecnica do profissonal,

O rol de habilidades necessárias para uma boa formação profissional é assunto discutido regularmente nos encontros
de educação medica, sendo constante nente atualizado em virtude dos avanços da CienCia e da tecnologia na area da
saúde.

Ha certo consenso que procedimentos tais como sutura simples, drenagem de abscesso, punções e reanimação
cardiorrespiratória, são exemplos de atividades minimas obrigatorias para o recem—formado.

Outras habilidades mais específicas, em geral. fazem parte do treinamento de especialistas.

Não existem duvidas entre os autores sobre a obrigatoriedade do treinamento em modelos, antes da prática em
pacientes.

Um dos procedimentos mais antigos e o treinamento em animais e, desde a década de sessenta do século passado, a
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utilização de manequins simuladores. com constante aperfeiçoamento técnico e maior eficácia nos treinamentos i'.
academicos.
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Outro tema que tambem tem sido pouco discutido e o impacto e os riscos para os pacientes submetidos avªl" AGS)?“

procedimentos invasivos por estudantes de graduação ou Residentes em inicio de treinamento.
_

Em relação aos procedimentos em recém—cadáveres, vale a pena chamar atenção para o fato que tais procedimentos
sao geralmente vistos por boa parte d)s estudantes como procedimentos corriqueiros e sem maiores dilemas morais,
Pior ainda, geralmente ocorrem as ezcondidas, atras de biombos ou em salas fechadas, sem o consentimento dos
familiares e, muitas vezes, sem a adecuada orientação de um docente ou preceptor.

A utilização de recem—cadáveres para treinamento de procedimentos invasivos, do ponto de vista bioético, somente
tem fundamentação atraves do adequado e indispensável consentimento da familia.

A questão etica, bem levantada pelo [epartamento de Bioética que enviou a Consulta, e' se há justificativa suficiente
para se submeter a familia ao constra igimento de concordar com a realização de treinamento didatico, apos todo o

trauma emocional com a morte recent? de uma pessoa querida.

Alguns podem argumentar que procedi “nentos em recém-cadáveres não trazem nenhum dano adicional ao falecido. De

fato não trazem, mas não podemos esc uecer que podem trazer danos aos familiares.

A discussão bioética atual e' no sentir o de valorizar o dever de extremo respeito ao cadaver, que embora perca o

status de cidadão do ponto de vista j.1ridico, continua a merecer respeito por sua biografia e pelo significado para
aqueles que com ele conviveram.

Concordamos com Gomes e col. quan io afirmam que "faz parte do ethos da sociedade brasileira a compreensão da

competência da familia de decidir sob e o cadáver".

As normas eticas brasileiras não fazeno referências especificas à situação aqui discutida. Entretanto, o Código de Etica
Medica determina que e' vedado ao me dico realizar procedimentos sem autorização do paciente ou seu representante
legal. O cadáver, do ponto de vista estritamente juridico, não tem representante legal, mas, o direito da familia
decidir sobre seus mortos tem sido uma constante na prática da Bioética Clinica entre nos.

Finalizando esta breve reflexão, o tí ma aqui abordado deve ser aprofundado e discutido nos meios acadêmicos.
visando preservar o adequado respeita a dignidade das pessoas e o respeito devido aos cadáveres, principalmente
quando utilizados para estudos de ana omia ou procedimentos médicos.

Este e o nosso parecer. s.m.j.

Conselheiro Jose Marques Filho

REFERENCIA BIBLIOGRÁFICA:

» Brasil. Conselho Nacional de Educação, Câmara de Educação Superior. Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de

Graduação em Medicina. ResoluçãoCIxE/CSN n. 4, Brasilia (DF), 7 de novembro, 1—6,2001.

. Gomes AP, Rego S, Palacios M, Batifta RS. Análise bioética do uso de recem - cadáveres na aprendizagem prática

em Medicina. Rev Assoc Med Bras. 201): 56: 11-6.

APROVADO NA 4.431EJ REUNIAO PLENAF IA, REALIZADA EM 08.07.2011.
HOMOLOGADO NA 4.432ª REUNIÃO PLE *IARIA, REALIZADA EM 12.07.2011.
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Consulta nº 6.447/05
Assunto: Empresa representante de produtos médico—hospitalares manusear cadáveres e tecidos
cadavericos para demonstração/treinamento a diversos profissionais.

Relator: Conselheiro Gaspar de Jesus Lopes Filho.

Ementa: O corpo humano e' de natureza e><tra patrimonial, inacessível aos negócios habituais e que, tanto
nos casos de cadaveres não reclan ados como nos demais, só poderá ser utilizado com finalidades cientificas
ou didaticas. desde que inexistam ntenções pecuniárias por qualquer das partes.

O consulente Dr. L.).S.G., solicita parecer do CREMESP sobre funcionários de empresa representante de
produtos médico—hospitalares manusear cadáveres e tecidos cadavéricos para demonstração/treinamentoa
diversos profissionais.

PARECER

Em resposta a questão apresentada pelo consulente a respeito do manuseio de cadáveres em treinamentos a
profissionais médicos, devemos *nicialmente salientar a importância da leitura atenta dos seguintes
documentos que ja foram rernet dos ao consulente: Consulta 18.138/90, Consulta 33.377/00, Consulta
29.501/00, Lei 8501/92, Livro "O Atestado de Óbito", Texto "O ensino da anatomia humana: O dilema da
escassez de cadáveres, ”Lição de Anatomia", "Pesquisa em Cadáveres", "Caso Coleta de Material Biológico
sem Autorização", Biodireito: Trarsplante de Órgãos Humanos e Direitos de Personalidade", "Ética Mora e
Deontologia Médicas", “A utilização do Cadáver para fins de estudo e Pesquisa Científica no Brasil, "O

aproveitamento de cadáveres para estudo de anatomia", "Doação de Cadáveres para Ensino e Pesquisa e
"UNIFESP Anatomia",

Fica claro da leitura dos referidos documentos, e particularmente da Lei 8.501/92, em seu artigo Zº, que: "o
cadáver nao reclamado junto as autoridades públicas, no prazo de trinta dias, podera ser destinado às
escolas de Medicina. para fins de ensino e pesquisa de caráter científico".

A interpretação da lei citada, ncs diversos pareceres e também no nosso entendimento, e de que os
cadáveres que se encontram na rituação em epígrafe poderão ser destinados apenas às faculdades de
Medicina e para fins de ensino e pe ;quisas de caráter científico.

Um outro aspecto importante, que também merece consideração, é o fato de que o corpo humano, depois
da morte, deve ser classificado enti e as coisas "extra commerciuns".

Assim, a comercialidade estaria em nitido contraste com a essência do cadáver e ofenderia a dignidade
humana, que é preservada por meio da realização do destino normal do cadáver, que consiste em ser dado a

paz da sepultura. Da mesma manei a, a dignidade humana não deixa de ser preservada quando o cadáver e
entregue para fins de transplante terapêuticos e científicos Portanto, deve ser entendido que o cadáver
nao é suscetível de ava liacão pecuniária, sendo inconcebível sua comercialidade. O direito sobre o cadáver
não e' de propriedade não podendc ser utilizado para fins lucrativos O artigo 75 do Código de Ética Médica,
claramente veda ao medico partic par, direta ou indiretamente, da comercialização de órgãos ou tecidos
humanos.

Portanto, resta claro que o corpo humano e de natureza extra patrimonial, inacessível aos negócios habituais
e que, tanto nos casos de cadáveres não reclamados como nos demais, só poderá ser utilizado com
finalidades cientificas ou didáticas, desde que inexistam intenções pecuniárias por qualquer das partes.

Na presente Consulta, fica a preo:upação relativa ao fato citado da empresa cliente do consulente ser
representante de produtos médiC>-hospitalares e estar utilizando cadáveres em demonstrações, que,
certamente tem intuito comercial, contrariando assim a legislação vigente.
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tm razao de tais consmeraçoes, nosso parecer e no sentido CIO consunente CGTUTICªÍ-Se oa liidnend como
esses cadáveres são obtidos, dr cumprimento das normas anexadas para a utilização dos mesmos e,
principalmente, na certeza da nexistência de vantagens pecuniárias nessa utilização. Lembramos que
existem alternativas, atraves de modelos animais ou de bonecos, que podem substituir a necessidade de
utilização de cadáveres nessas demonstrações.

2017—0—129 468-73Este é o nosso parecer, s.m.j. ' ªº”

Conselheiro Gaspar de Jesus Lope; Filho

APROVADO NA 3.292ª REUNIAO PLZNÁRiA, REALIZADA EM 06.05.2005.
HOMOLOGADO NA 3.295ª REUNIÃC PLENÁRIA, REALÍZADA EM 10.05.2005.
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(. RIMIZSP — Conselho Regional de Medicina do E: tado de São Patr., hilp:r'“/W'vwv.cremesporg.br./libraiy/modulos/legis[acao/pareceresx'c..

Órgão: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

Número: 57794 Data Emissão: 2009
PARECER

Ementa: A Lei 8.501, de 30.11.92, se reierf a doação de corpos para ensino e/ou pesquisas em Escolas de Medicina, apos

obediência integral a legislação vigente. 0 que nao se aplica a presente Consulta.

Consulta nº 57.794/07
Assunto: Possibilidade do uso de cac averes de pacientes que foram a óbito no nosocômio, que não precisam de

necropsia e que possuem consentimento expresso da familia, servirem como sujeito de pesquisa para o

desenvolvimentode uma nova abordz gem cirúrgica ao quadril.

Relator: Conselheiro Reinaldo Ayer ce Oliveira.

Ementa: A Lei 8.501, de 30.11.92, se refere a doação de corpos para ensino e/ou pesquisas em Escolas de Medicina,

apos obediência integral a legislação v gente, o que não se aplica à presenteConsulta.

Trata-se de encaminhamento feito pelo Dr. C.S.L.P., Presidente da Comissão de Ética Médica de Santa Casa do

interior de São Paulo, acerca da Consulta formulada pelo Prof. Dr. L.S.M.G., Presidente do Centro de Estudos do

Serviço e Reabilitação Ortopédico Tranmatológico de cidade do interior de São Paulo, sobre a possibilidade do uso de

cadáveres de pacientes que foram a () iito naquele nosocõmio e que não precisam de necropsia, e com consentimento

expresso da familia servirem como su eito de pesquisa para o desenvolvimento de uma nova abordagem cirurgica ao

quadril. Tal procedimento seria feito l' o Morgue da Santa Casa local, enquanto aguardam-se os procedimentos normais

para o velório, com duração aproxime damente de 40 minutos, a incisão cirúrgica seria suturada no final, não seriam

retirados qualquer tipo de tecidos, e sem nenhum retorno financeiro.

PARECER

Na legislacao existente sobre o assunt ), temos:

Lei r108.501, de 30.11.92'.

Nao existe entrave etico contra a uiilização de cadáveres não reclamados em 30 dias para ensino e pesquisa em

Escolas de Medicina, desde que obedecida a legislação especifica para a "cessão" dos mesmos.

Provimento CG 16/97 » Corregedoria (ieral da Justiça:

Artigo 1o :

101 . 1. O cadáver para estudo e pesquisa, só ficará disponível após lavratura do assento de óbito.

100.2. Ema/ninhadas cadáveres para estudos ou pesquisa científica, a Escola de Medicina deverá requerer a lavratura

do assento de óbito, junto (] Ul'ÍdCIde do serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais, apresentando,

obr'igator iarnente, os documentos ate statórios da morte e da remessa do cadáver.

100.6. É proibido o encaminhamento de partes do cadáver ou sua transferência a diferentes instituições de ensino e

pesquisa,

Resoluçao 1%. de 10.10.96, do Consz lho Nacional de Saude (CNS):

Esta Resolução trata especificamente da pesquisa em seres vivos, através do consentimento livre e esclarecido do

sujeito da pesquisa e/ou representante legal, refere também ser necessária a relevância social da pesquisa com

vantagens significativas para o sujeiti da pesquisa, de que toda pesquisa esteja baseada na presente Resolução, estar

fundamentada na experimentação prévia em laboratório, animais ou em outras fatos cientificos, assegurar ao sujeito

da pesquisa os beneficios resultantes do projeto.
4- “..,-$" Anpaí—ler—x ("A
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VH — folha,» de rosto: titulo do projezo, nome, número da carteira de identidade, CPF, telefone e endereço para
correspondencia do pesquisador respo isavel e do patrocinador, nome e assinaturas dos dirigentes da instituição e/ou
organização; ?:, '“

ª';,V'

- descrição da pesquisa com descrição dos propósitos, hipoteses, antecedentes científicos e dados que a justifiquem; çqupkfº
» descrição detalhada e ordenada do p 'ojeto da pesquisa inclusive com bibliografia. ”(1.0 Pªg—aªi?“

No item VI 3:
(É?

a) descrever as caracteristicas da pcpulação a estudar: tamanho, faixa etária, sexo, cor (classificação do IBGE).
estado geral de saude, classes e grupo; sociais etc. Expor as razões para a utilização de grupos vulneráveis;

No item Vii - Comitê de Ética em Pefquisa (CEP): toda pesquisa envolvendo seres humanos deverá ser submetida a

apreciação de um Comitê de Etica em Pesquisa.

O pesquisador responsavel devera sutmeter o projeto a apreciação do CEP de outra instituição, preferencialmente
dentre os indicados pela Comissão Nac onal de Etica em Pesquisa (CONEP), vinculada ao Conselho Nacional de Saude.

Diante do exposto, concluímos:

A Lei 8.501, de 30.11.92, se refere ; doação de corpos para ensino e/ou pesquisas em Escolas de Medicina, apos
obediência integral a legislação viger te, o que não se aplica à presente Consulta, O solicitado, motivo desta, se
entendido como pesquisa, não constitti infração ao Código de Ética Médica se realizada em Escola Médica ou entidade
vinculada a esta, logicamente seguindo totalmente o contido na Resolução do CNS 1%, de 10.10.96.

Este e o nosso parecer. s.m.j.

Conselheiro Reinaldo A zer de Oliveira

APROVADO NA 3.733ª REUNIÃO PLENAF |A, REALIZADAEM 06.10.2007.
HOMOLOGADO NA 3.735ª REUNIÃO PLE *lARlA, REALIZADA EM 09.10.2007.

'“ (i.» ª 79 08 “lil? Hit”.



% PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

SÃO PAULO Assessoria Parlamentar
SAÚDE

.

_»
&

º;
_

; xt Folha de informação nº 28
x/

Do Processo nº 2017.0.129.468-7 em 31.08.2017 a)
"a

' mH'li de Souza
*" RF1323753

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 449/15, de autoria do legislativo, que objetiva
regulamentar, no âmbito do Municipio de São Paulo, a Lei
Federal nº 8.501, de 30 de novembro de 1992, que trata da
utilização de cadáver para fins de estudos ou pesquisas
científicas. Pedido de Subsídios

A
SGM/ATL — Chefia
Senhora Assessora Especial

Em atendimento a solicitação de V. Sra., a matéria em pauta foi

encaminhada para manifestação da Área Técnica competente desta Pasta.
A presente propositura “Dispõe sobre a regulamentação no

Municipio de São Paulo da Lei Federal nº 8.501 de 30 de novembro de 1992, que
trata da utilização de cadáver para fins de estudos ou pesquisas científicas, as
faculdades da área da saúde, públicas ou privadas, e dá outras providências".

A Assessoria Técnica do Gabinete, em breve síntese relativo à

proposta assevera que o objeto em pauta não e afeto a esta Pasta, haja vista, que
Secretaria Municipal da Saúde, cuida das ações de prevenção, assistência e
reabilitação dos agravos à saúde que acometem os munícipes da Cidade de São
Paulo (fls.13/14).

Em que pese a louvável iniciativa do nobre autor e sua brilhante
justificativa do Projeto de Lei em apreço, foge ao escopo organizacional da
Secretaria Municipal de Saude.

Rua General Jardim, 36 - Vila Buarque—São Paulo — Cep:01223-010
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Razão pela qual, nesta oportunidade, por conta das ini/ormações

encartadas neste trâmite com análise e justificativa técnica, encaminhamos o

presente para providências ulteriores.

São Paulo, 31 de agosto de 2017.
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